
ESÍÁDO DA PARAÍBA
PREFEITURA ÍiIUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS

CENTRÂL DE CONTRATAçõES ÍT'NICIPATS

TERMO DE REFERÊNCIA

CóDIGo DISCRII4INÂçÃO UNIOÁDÊ OUAI{ÍIDÂDE
oa ÀBACAXf de boâ quê1idâdê, seÍt Iesôes de onigens físicas ou mecânicas. ks 400
o2 BÂNAÍ{Â PRATA de boâ qualidâde, sem 1esôes de origens físicas ou necánicas kg 2500
o) BATATÂ OOCÊ de boa qualidade, sem lesões de origens fÍsicas ou mecànicas. (e 4AOO

o4
BAÍAÍA It{GLEsÀ dê primeira, compactâ e firmê, se$ Iesôês de o.igens físicas ou
mêcânicâs- kF, aoa

o5 BEÍERRABA de boa qualidadê, sêm Iêsões dê origêns físicâs ou mecânicas. ke 750

o6 CEEOLA de boa qualidade, sen lesôes de origens físicâs ou mêcânicês ks aogo

a7 CEM)URA de boà qualidadê, sem Iesões de origêns fÍsicas ou mecânicas. kg aoo
08 cHucHu dê boa qualidêdê, sên lêsões dê origêns físicas ou mecânicas. kg 3e9

g9 coE TRo, hortaliça cLassificada como verdura cor verde, fresca, de boâ quâlj.dadê, sêm
1êsôês dê origens fÍsj.cas ou mêcâhicas.

Kg
l4o1ho 654

7g JÊRlfiUlt de boa quaLidade, sem lesões de origens físicas ou mecânicês. ke 200

11
LARÂI{IA PERA dê primeira *in naturao, apresentândo grau de maturêção tal que the
perolta suportar â nanipuLâção, o tranrporte e a conservação en condições adequêdas
pata o consull|or sen 1e5ões de origens físlcas ou Ínecânicas. ks 4000

72 IíACAXEIRÂ de boa qualidade, sem 1esôes de origens físicas ou necânicas, kC 4aôo

13 üÀ4Ão HÂvaÍ de boã quálidade, sem 1esões dê origens físicas ou mecánicas. ke 6go

a4 üELÁNCIÂ dê boâ qualidade, sem lesões de oriSens físicas ou me.ânicas. ke 500

15
ÍiELÃO ÂllÀRELO de boa qúâfidade, sem Iesõês dê oaigens físicas ou mecànicas. kc 304

PII1E 'lÍÂo VERDC de prineira, tamanho e coloraçâo unlfonnes, sen lesões de origêns

fisiaas ou hêcânicês. kg
250

r7 PoLPA OE FRUTA, sÂBOR ABACAXI, em embal.agem plásticê e
iegist.o dê inspêção sanitária.

rêfrigerada dê 1 Kg, com
kÊ 504

18
FOLPA DE FRUTA, SAEOR ACEROLA, EM

registro de inspêção saíltária.
embãlagem plástica e refrlgêrada dê 1Kg,.om

kÊ 9AO

19
PoLPÂ DÊ FRUTA, SASOR CAIÁ, em embalagem plásticê ê rêfrigerada de 1 K8, com registro
de inspeção sãnitáaiâ. ka 500

20
PoLpÀ DE FRUTÀ, SAEOR CAIU, en embalagem p1ástica e ref.igerada de 1 Kg, com registro
de inspêção saritária, ks 900

21
PoLPA DE FRUTA, SABoR GOIABÂ, em êflbalâgem plástica e
reglstro de inspeção sanitária.

refrigerada de 1 Kg, com
ke 800

22
pOLPA DE FRUTA, SABOR t{At{GA, en embalagem plásticê e refnigerada de 1 Kg, com

regl.stro de inspêção sanLtária, kg

23 @ããm ptástlca e ref.igerada de 1Kg, coír
aegistro de inspeção sanLtária, ks 404

1,O. DO OBIETo
Aquisição dê gêneros alimentÍcios da Agricultura Familian e do Emprêendedor Famitiar Rura1, para o
atendimênto ao P.ograma Nacional de Alimentação Escolar - PNAÊ, conforme Resolução ne 6, de 08 de naio
de 2O2O e também pelo §1e do aft. 14 da Lei ne 1t.947 /2OO9 e Resolução FNDE/CD ne 3A/2OO, e alterações
na resolução,/CD,/FNDE ne 25/2A12, durante o exercicio vigente.

2.0. ]USTIFICATIVA
2.1. .A contratação acima descrita, que será pnocessada nos termos dêstê instrumentor especificaçõês
técnicas e infonmações complementares que o acompanham, quando fot o câso, justi.fica-se: pela
nêcessidade do devido fornecimento parã suprir demanda especÍfica - Aquisição de gêneros alimenticios
da Agnicultura Familiar e do Empreendedor Famillar Rural, para o atendimento ao Pnograma Nacional de
Alimentação Es(olar - PNAE, confoFme ResoLução ne 6, de A8 de maÍo de 2g2O e tanbán pelo §1e do art. 14
da Lei ne 17.947 /2OO9 ê Rêsolução FNDE/CD ne 3a/2OO9 e alterâçõês na rcsolução/CD/FNDE ne 25/29L2,
durante o exêrcÍcio vigente -, considerada oportuna e impresclndÍvel, bem como nelevante medida de
interesse público.; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a pronoção de
ativldadês pertinentes, visândo à maximização dos recursos em nelação aos objetivos programados,
observadãs as diretrizês e mêtas deflnidas nas fenramentas de planejamento aprovadas. As
características e êspêcificaçóês do objeto da referida contratação sâo:

200
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24
ToltAÍE aspêcto globoso, cor vêrnêIhâ, classificada com lêgume, graúde, de polpa firme
ê intactô, lsento de 1esões de origens físicas ou mecânícas. ke 7008

3.0. DAS OBRIGAçõES DO CO TRÂTAIITE
3,1. Efetuar o pagamênto rêlâtlvo â execução dos sêrviços efetivamente reâIizâda, d€ acordo com as
respêctlvas c1áusulas do contrato;
3.2, Proponcionar ao Contratado todos os melos nêcessár1ôs parâ a fiel execução dos serviços
contratados;
3.3. Notificân o Contratado sobre qualquer irreguLaiidâde êncontrada quanto à qualldade dos serviços,
êxercêndo ã mais amplâ e cdnpleta físcalização, o que não eximê o Cortratado de suas nesponsabíIidades
contratuais e legãisj
3.4. Desi8nâr tepresêntantês con atribuições de Gestor e Êiscal deste contrato, nos tenmos da norma
vigente, especialmente para acompônhar e fiscallzar ã sua execução, respêctlvamênte, permitida a
contratação dê tercêiros para assÍstência e subsídio de informaÇões pe.tinentes a essâs atrlbuiçôes.

4.O, OAS OBRTGAçÕES DO COI{TRATATX)

4.1, Executâr devidamente os serviços descritos no objeto süpracitâdo, dentro dos melhores parâmetros
de qualidade estabelecidos para o ramo de atlvidade relacionadã ao objeto contratual, com observância
âos prazos êstipulados;
4.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernêntes à legislação fiscal, civi1,
tributárÍa e trabalhista, bem cono por todas as dêspesas e conpromissos assumidos, a qualquer título,
perante sêus foinecedores ou tenceíros em razão da execução do objeto contratado;
4.3. Manter preposto cãpâcitado e idôneo, aceito pelo Contrâtante, quando da execução do contrato, que
o represente integralmênte êm todos os seus atos;
4.4. Permitlr e facilitar a fiscâlÍzação do Contratânte dêvêndo prêstar os infoflnes e êsclarêcÍnêntos
solicitados;
4.5. será responsável pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa oü dolo na execução do contrato, não excluindo ou rêduzindo essa responsabllidade a
fiscalizãção ou o acompanhamento pelo órgão interessadoj
4.6, Não cedêr, transferir ou subcontratar, no tgdo ou em partE, o objeto deste Lnstrumento, sen o
conhecimento e a dêvida autorização expressa do cortratantej
4.7. Mânter, durante a vigên€ia do contrato, em co pâtibilXdade com as obrigaçóês assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação êxigidas no rêspêctivo processo licitatório, apresentando ao

Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
4.8. Efetuar a execuÇão dos serviços êm perfeitas condições, conforme especificaçôes, prazo e locâl
constantes no Temlo de Referência e seus anexos.
4.9. Não será âdmitlda a subcontratação do objeto licitâtório.

5.0. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
5.1. os prazos máximos de inÍcio de êtapas de execução e de conctusão do objeto da contrataçâo, que
admite prorrogãção nas condj.ções e hipóteses previstas nâ Lei 14.133,/21, estão abaixo indicados ê serão
considerados da assinatura do Contrato ou equivalentê:
5.1.1. Início: 3 (três) dias;
5.1.2. Conclusão:09 (nove) meses.
5.2. A vigência da presente contratàção será determlnada: 09 (nove) meses, considerada da data de

assinatura do respectívo instrumento de ajuste; podendo ser proffogada, nas hipóteses e nos têrmos dos
Arts. 105 a 114, da kí a4.L33/2f.

6.0. DO RÉA]USÍE DOS PREçOS

6,1, o reajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da datâ da

assinatura do contrato,
6.2. A contratada dêverá pleítear o reajuste até a data da promogação de prazo seguinte, sob pena de

configuração de preclusão lógica.
6.3. para o reajuste será aplicado o Índice Nacionâl dê Pneços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido
pelo IBGE.
6.4. O reajuste do preço dêverá sen apresentado en Fatura/Nota fiscal complementar. Enquanto não
divulgado o Índice correspondente do mês em que os servlços forem exêcutados, o reajuste será calculado
de acordo com o último índice conhecido, cabendo a correção de cálculo quando publicãdo o ÍndÍ€e
definitivo,

7.O. DAS COI{DIçõES DE PAGAITEiITO

7.1. O pagamento sêrá efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante pnocesso regular, da seguinte
manêÍrâ: Parâ ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de âdimplemento.
7.2. A nota fiscal somente será acêita se nela estiver discriminado detalhadamente o objeto do serviço
prestado no perÍodo, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos! cê.tldão negativa de

Débitos TrabalhÍstas (CNDT); certificado de regularidade de FGTS-CRF.; certidão negatlva de tributos
municipais, estaduais e federais.

8.0. DA QUALIFICAçÃO TÉCI{ICA
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8,1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurÍdica
de Dirêito Público ou dê Dirêito Privâdo, comprovando têr nealizado atividade compatível e pêrtÍnêntê
ao objeto da presente dispensa dê licitação.

9.0. DO CRXTÉRrO DE ACEITAçÃO DO OBIETO
9.1. Exêcutáda a pnesente contratação e obsênvadâs âs condiÇôes d€ ãdinplemento das obrigaçôes
pactuadas, os procedimêntos e condiçôes para rêcebêr o seu objeto pelo Contratantê ôbêdecerão, conformê
o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.
9,2. Po? se tratar de serviço, a assinatura do termo dêtalhado de recebimento provlsório, se dará pelas
partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnlco, até 15 (quinze) dias da
comunicação escrita do Contãtâdo. No câso do termo detalhâdo de nêcêbimênto definitivo, será emitido e
assinâtura pelas partes, apênas após o decurso do prâzo de observação ou vlstoria, que comprovê o
atendimento das exigências contratuais, nâo podendo esse prazo ser supêrior a 90 (noventa) dias, salvo
êm casos excepcionais, devidamente justificados.

16.0, DA GESTÃO E FTSCALTZAçÂO DA EXECUçÃO DO CONTRATO

L0.1. A Gestão do Ínstrumento contratual será de competência do Geston do contrato dêsi8nado.
10.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validan o relatório mensal resultante da prestação dos sêrviços;
b) Controlar administrativamente os aspectos orçamentánios e financelros inerentes à execução
contratual no tntuito de que haja seu desdobramento de forma regulari
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades fiscais (Fedêpal, Estaduat e Municlpal) e trabalhista da
contnatadaj
e) Manifêstar-se sobre quâisquêr solicitaçõês da contratadâ, en especiaL aquelas pertinentes a

valores do contrato e prazos, subnetendo-os à âutoridade competente;
0 Propor à autorldade competente, de forma motivada e fundamentada e com base nas anotações da
fiscalização contrãtual, a abertura dê processo administrativo para aplicação de penalidades ao

contratado, conforme previsto no contrato;
g) administrar o processo de aplicação de penalidades regulamentãrês no edltal do processo
licitatório e pactuadas no contrato;
h) Quândo da proximidade do êncerramento da vigência contratual, consultar, em tempo hábil, sobre
o interesse da renovação e, êm havendo, pronover a respectiva pronrogação;
i) Executar lustificativa Íécnj.ca e Estudo de Compatibitidadê do Preço qüê ensejarão os ajustês
ê/ou renovação do contrato; e
j) Inforinar à área requisitante, êm prazo hábiI, quando prever ou verlficar necessidade de modo

promover acrés€imos, supressôês e/ou outras alterações no objeto do contrato.
19.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumpnimento das obrigações decornentes do contnato, nos
termos do ãrtigo 117 da Lêi ne a4.l)3/2f, será de competência do FÍscal do Contrato designado.
10.4. compêtê, âinda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigações:
a) Cumprlr ê fâzer cumprin as disposiçôes regulámêntares do serviço e as €Iáusulas constantes no

instrumento contratual pactuado;
t) Acompanhar e fiscalÍzar as condiçôes de êxecução do contrato de modo a fomêntar seu

cumprimento na estrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitâtivas, informândo âo Gestor do
contrato sobre infrações e/ou discrepânclas que necessitem de ajustes no pâcto para tomada de

providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a nêcessidade tendo como diapasão o Íermo
de Referência;
d) Efetuar a valldação dos subsistemas, notificândo a contrâtâda sobrê possíveis inconsistências;
e) Avaliar os rêsultados,/objetos ertrêgues;
0 Atestâr a Nota Fiscal ê o relatório de prestâção dos serviços (quantidade, nodalidade de

rêcebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demãls infomaçõês que se fizeren necessárias)i
g) llânter permanente vigilância sobre as obrigaÇões da Contratadâ, definidas nos dispositivos
contratuais fundamêntalmente quanto à observâncla dos princÍpÍos e preceltos consubstanciados na Lei n"
a.666/93 e suas alterações;
h) Receber e examinar as crÍticas, sugestõês e reclamâçôes dos usuários.;
i) Relatar as ocorrências que exijam â comunicação às autoridades de fiscalização, levando ao

conhecinento do podêr púbIico âs iffegularldâdes de quê tenham conhecimento neferêntes ao serviço
prestado;
j) Intervir nã prestação do sêrviço, nos casos ê condiçôes previstos em lei;-tl 

Zelar pela boa qualldade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas ê reclamações dos

usuários, que serão cientificâdos, em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas; e
l) Acompanhâr a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e

fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou prívados, visando identíficãr ê antecipar
necessidades de investimerÉos para expansão.
10.5 DA FISCALIZAçÃO E DO RECEBIMENTO DO OB]ÊTO:
a) o objeto do prêsente contrato sêrá recebido:
a1) provisoriamente, no ato da entrega, para verifican se está de acordo com o exi8ido, e em caso
negativo, a contratadã deverá efetuar âs devidas correções imediatamente; ê,
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a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o atendimento do contrâto.
10.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem neduz a responsabilidade da Contratêda,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçôes técnicas
ou vÍcios nedibitórios, ê, na oconrência desta, não implica em cornesponsabilidade da Administração ou
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 124 da Lei n9 74.733, de 2021.

11.o. DAS SA çõES Arlr.rrr{rsTiATMs
11.1, O Contratado será responsabilizado adninistrativamente, facultada a defesa no p.ãzo legal do
interessado, pelas infraçôes previstas no Art. 155, da Leí f4.713/21 e serão aplicadas, na {orma,
condições, regras, prazos ê procedimentos definidos nos Ar.ts. 156 a 163, do mesmo dipJ.oma lega1, as
seguintes sançõês: a - advertência aplicada excluslvamente pela infração administnativa de dar causa à
Ínexecução parciaL do contnato, quando não se Justificar a imposição de penalidade mais gnave; b -
multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicadê sobne o valor do contrato, por dia de
at.aso injustificado na exêcução do objeto da contrataçãoj c - multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor do contrato por qualquer das infrãções adninist.ativas prevlstas no referido Art. 155; d -
impedlmento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federati.vo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas
infnaçôes administrativas previstas nos incisos II, III, ry, V, VI ê VII do caput do referldo Art. 155,
quando não se justificar â ímposição de penalidade mais gnave; e - declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública dineta e indineta de todos os entes
federatlvos, pelo prazo de cinco anos, apllcada ao responsável pelas infraçôes administrativas
pnevistas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como peles infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, v, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem
a imposição de penalidadê mais grave que a sanção neferida no § 4s do referido Art. 156; f - aplicação
cumulada de outras sanções previstas na Lei L4.L33/21,.
11.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dlas após a
comunicação ao Contratado, será automaticafiente descontado da primeira parcela do pagamento a que o
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for
o caso, cobrado judicialmente.

12.0. DA COiIP E I'ISAçÂO FIIIANCEIRA
12.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamênto nos tenmos deste instrumento, e desde que o

Contratado não tenha concorrldo de alguma forma pana o atraso, será admltida a compênsação financeira,
devida desde ã data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pâgamento da
parcela. os encargos moratórios devidos em razão do atraso ro pagamento serão calculados com utilização
daseguintefórmula:El4=NxVP,I,onde:EH=encargos[oratóriosjN=númerodediasentreadata
previstaparaopaganentoeadoefetivopagamento;VP=valordaparcelaaserpaga;eI=índicede
compênsâção financelrê, asslm apurado: 1 = (TX + 100) i 365, s€ndo TX = percentual do IPCA-IBGE
acumulado nos úItimos doze meses ou, na sua falta, um novo Índice adotado pelo Governo Federal que o

substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação Íinanceira venhâ a ser
extinto ou de quatquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a

ser detenminado pela legislação então em vigor.

Duas Estradas - PB, 23 de Fevereiro de 2024.

}-IS CARLOS MA IAS SILVA
Agente de Planejamento
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ÊSTADO OA PARAÍBA
PREFEITURÂ IiIUNICIPAL DE DUAS ESTRADAS

GABINETE DA PRÊFEIÍA

TERI..IO DE REFERÊNCIA - APROVAçÃO

oBlETo: Aquisição de gêneros alimentÍcios da Agricultura Familiar e do Êmpreêndedor Famlllar Runal,
parê o atêndlmento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, conforme Resolução ne 6, de 08
de maio de 2g2g e tanbén pelo §1s do art. 14 da Lei ne LL.947|2OS9 e Rêsolução FNDE/CD ne )A/2OO9 e
alteraçôes na resolução/CDlFNDE ne 25/2O!A, durante o exercício vigente.

. DO TERI.IO DE REFERÊICIA
, O referido Termo de Referência apresenta os êlementos necessários e suficÍentes, com o nível de
cisão adequados, para a caracterizaçáo do objeto da contratação pretendida, de nodo a melhor atender

aos interesses e as necessidadês da Administração, repnesentada pela sua estrutura organizacionâI.

. DA APROVAçÂO

. Fica o Termo de Refenência em tela aprovado na forma como se apresenta.

\- Terflo dê Refêrência aprovãdo - Art. 6e, )«III, da Lel L4.f33/2!i

"Art. 6e Poro os fl,ns desta Lei, considerd-se:"
(...)
DOII - terno de referêncío: docunento necessório pora a
contratação de bens e servíçgs, que deve cohtep os

7..O
1.1
pre

2.O
2.r

A eláboração do termo de rêferência, a
elementos nêcêssários ê suficientes, com
licitaçâo.

Duas Estradas - PB, 23 de Fevereiro de 2024.

loyce Renally Felix Nunes de Figueirêdo
Prefeita

partir dos estudos técnlcos preliminares, deve conter os
nível dê preclsão adequado, para caracterizar o objeto da
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